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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 20/2019 –
CASA CIVIL, NOS TERMOS DO PADRÃO N° 01/2002.

SIGGO nº 40249

Processo SEI-GDF nº 00002-00007559/2019-22 e 00002-
00002545/2019-12

   

 

 

 

 

Cláusula Primeira - Das Partes    

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, com sede no Centro Cívico –
Praça do Buri� – Edi�cio Anexo do Palácio do Buri� – 3º Andar, Brasília-DF, CEP: 70.075-900, inscrita no
CNPJ sob o nº 09.639.459/0001-04, representada neste ato por  VALDETÁRIO ANDRADE MONTEIRO,
matrícula: 1693.401-6, iden�dade n° 153094988 SSP/CE, CPF n° 387.864.513-91, na qualidade de
Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil, com delegação de competência prevista nas Normas de
Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, aprovadas pelo
Decreto nº 32.598 de 15 de dezembro de 2010 e Decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019 e a
empresa ROBERTO SÁ RODRIGUES DE SOUZA ME, inscrita sob o CNPJ nº 18.297.749/0001-08,
endereço: CNG 08 Lote 07 Loja 01, Tagua�nga Norte/DF, CEP: 72.130-085, doravante denominada
Contratada, representada por ROBERTO SÁ RODRIGUES DE SOUZA, Iden�dade RG nº 021.938 CRA/DF e
CPF nº 866.160.211-49, na qualidade de Diretor, RESOLVEM firmar o presente Contrato, na conformidade
dos elementos constantes do Processo SEI-GDF nº 00002-00007559/2019-22 e 00002-00002545/2019-12
, mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

Cláusula Segunda - Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 59/2019 -  DICOM/SCG/SEEC-
DF (SEI-GDF nº28642353), regido pela Lei nº 10.520/2002 e o Decreto Federal 5.450/2005,
regulamentada pelo Decreto Distrital nº 36.519, de 28/05/2015, do Termo de Referência (SEI-GDF
nº27149334) e da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, que passam a integrar o
presente Contrato.

 

Cláusula Terceira - Do Objeto

3.1 O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para realização de eventos, sob
demanda e abrangendo execução e acompanhamento, Lote 07, consoante especifica o Edital do Pregão
Eletrônico nº 59/2019-DICOM/SCG/SEEC-DF (SEI-GDF nº28642353) e a Proposta de Preços (32115662),
que passam a integrar o presente Termo, conforme a especificação abaixo:
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Proposta (SEI-GDF nº32115662)

 

Item Especificação Unidade de
Medida Quan�dade Preço

Unitário Preço Total

47

Balcão de credenciamento –
balcão cego em estrutura  �po
octanorm, com tampo de
madeira formicado, perfis de
alumínio, testeira com
iluminação e banco para
recepcionista. A conclusão da
montagem deve ser com
antecedência mínima de 06
horas do início do evento.

M2 303 R$45,72 R$ 13.853,16

48

Palco - locação, montagem e
desmontagem de palco
modular, com 8,00x7,00m,
totalizando 56m², em estrutura
metálica com piso
emborrachado, 02 escadas
laterais,  01 rampa de
acessibilidade. Obs.: Com
guarda-corpo

M2 448 R$ 29,60 R$ 13.260,80

49

Palco pra�cável padronizado
em estrutura de alumínio,
reves�do com carpete 4mm a
ser subme�do à aprovação do
setor demandante. A conclusão
da  montagem deve ser com
antecedência mínima de  8
horas do início do evento.

M2 202 R$ 24,16 R$ 4.880,32

50

Box Truss (Q30) – locação de
estrutura treliçada,
confeccionada em alumínio,
leve de alta resistência.

Metro linear 404 R$ 20,07 R$ 8.108,28

51

Cobertura (a cobertura deverá
ser montada em estrutura
metálica e fechamentos
laterais  e cotada para os
materiais:: lona vinílica opaca e
plás�co transparente.

M2 102 R$ 27,60 R$ 2.815,20 

52 Cordão de isolamento em
módulos de 1m de
comprimento, �po unifila,  com

Unidade/Dia 200 R$ 18,55 R$ 3.710,00
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pedestal e sistema retrá�l e
tripla recepção de fita.

53

Painel montado em sistema
padronizado octanorm e TS de
2.20 a 2,50 (com iluminação)
Impressão ou adesivagem em
policromia inclusa.

M2 502 R$ 26,67 R$ 13.388,34

54

Tenda Fechada - 10X10 (tenda
com fechamento lateral, tenda
pirâmide ) - montagem,
manutenção e desmontagem
de coberturas �po pirâmide de
quatro águas, medindo 10 x 10
m, totalizando 10 m2, com
estrutura metálica, dotada com
calhas metálicas, cobertura em
lona vinílica leitosa,
devidamente estabilizada com
cabos de aço encapados com
fixação no piso com ponteiras
metálicas ou contrapesos 
apropriados, devidamente
estabilizados e aterrados,
conforme norma ABNT. Obs:
com pés com alongadores para
4,50 m de altura.

Unidade/Dia 61 R$
516,60  R$ 31.512,60

55

Tenda Fechada - 6X6 (tenda
com fechamento lateral, tenda
pirâmide ) - montagem,
manutenção e desmontagem
de coberturas �po pirâmide de
quatro águas, medindo 6 x 6 m,
totalizando 36 m2, com
estrutura metálica, dotada com
calhas metálicas, cobertura em
lona vinílica leitosa,
devidamente estabilizada com
cabos de aço encapados com
fixação no piso com ponteiras
metálicas ou contrapesos 
apropriados, devidamente
estabilizados e aterrados,
conforme norma ABNT. Obs:
com pés com alongadores para
4,50 m de altura.

Unidade/Dia 58 R$ 360,04 R$ 20.882,32

Valor Total para o Grupo/Lote 07: R$ 112.411,02 (cento e doze mil quatrocentos e
onze reais e dois centavos) R$ 112.411,02

Valor Total do contrato R$ 112.411,02 (cento e doze mil R$ 112.411,02
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quatrocentos e onze reais e dois centavos) 

3.2 Os serviços serão prestados no  Distrito Federal.

 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

4.1. O Contrato será executado de forma indireta , sob o regime de Empreitada por preço global por lote
e unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Quinta – Do Valor

5.1. O valor total do contrato é de R$ 112.411,02 (cento e doze mil quatrocentos e onze reais e dois
centavos), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da
correspondente Lei Orçamentária Anual.

 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I – Unidade Orçamentária: 090101

II – Programa de Trabalho: 04.122.6003.2578.0006 / 04.112.6003.8517.9701

III – Natureza da Despesa: 339039

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2 – O empenho inicial é de R$ 14.587,95 (quatorze mil quinhentos e oitenta e sete reais e noventa e
cinco centavos), conforme Nota de Empenho nº 2019NE01046, emi�da em 02/12/2019, sob o evento nº
400091, na modalidade es�ma�vo.

6.3 – O empenho inicial é de R$ 6.454,94 (seis mil quatrocentos e cinquenta e quatro reais e noventa e
quatro centavos), conforme Nota de Empenho nº 2019NE01050, emi�da em 02/12/2019, sob o evento
nº 400091, na modalidade es�ma�vo.

 

Cláusula Sé�ma – Do Pagamento

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias
dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos
rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Divida A�va da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta
RFB/PGFN nº 1.751/2014);

7.2.3. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.2.4. Cer�dão de regularidade rela�va a débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer�dão nega�va, em plena validade, que poderá ser ob�da no
site www.tst.jus.br/cer�dao.

 

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a par�r de sua assinatura. 

http://www.tst.jus.br/certidao
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Cláusula Nona – Das garan�as

9.1. Por ocasião da celebração do Contrato, será exigida da empresa a prestação de uma das seguintes
garan�as:

I-caução em dinheiro, ou em �tulos da dívida pública, devendo estes ter sido emi�do sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda; (redação dada pela Lei nº 11.079, de 30/12/2004);

II-seguro-garan�a;

III-fiança bancária.

9.2 - Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garan�a acima, no valor de R$ 2.248,22
(dois mil duzentos e quarenta e oito reais e vinte e dois centavos)  , referente ao percentual de 2% (dois
por cento) do valor do contrato (Lei nº 8.666/1993, art. 56, parágrafo 2º e item 14.3 do Edital de Pregão
Eletrônico nº 59/2019-DICOM/SCG/SEEC-DF (SEI-GDF nº28642353).

9.3. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

9.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;;

9.3.3. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e 

9.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada,
quando couber.

9.4. A garan�a somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra até o
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será u�lizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

 

Cláusula Décima – Da responsabilidade do Distrito Federal

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços licitados, desde que cumpridas todas as
formalidades e exigências convencionadas no contrato a ser firmado;

10.3. Prestar as informações e os esclarecimentos per�nentes aos eventos, que venham a ser solicitados
pelo preposto da empresa;

10.4. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa desempenhar, por meio dos
seus profissionais, os serviços dentro das normas do contrato a ser firmado;

10.5. Permi�r o acesso dos empregados da empresa às dependências da Casa Civil, para execução dos
serviços referentes ao objeto do contrato, quando se fizer necessário, desde que estejam iden�ficados
com o crachá da empresa;

10.6. Supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços objeto desta licitação, sob o aspecto qualita�vo e
quan�ta�vo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de
acordo com as condições e exigências especificadas;

10.7. Acompanhar a preparação dos ambientes e a disponibilização dos equipamentos até 06 (seis) horas
antes da data de realização do evento;

10.8. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada,
exigindo sua correção no prazo máximo de até 02 (duas) horas antes do horário marcado para o início
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do evento, ressalvado os casos fortuitos ou de força maior, devidamente jus�ficados e aceitos;

10.9. Fiscalizar o cumprimento das obrigações e acompanhar o andamento dos serviços da empresa;

10.10. Não permi�r que outrem execute os serviços objeto do presente termo, assumidos pela
Contratada;

10.11. Comunicar oficialmente à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
serviço e quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

 

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 – A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2 – Cons�tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.3 – A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.5. A contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bom como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.6) Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental,
nos termos da Lei Distrital n° 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma:

i) Por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a
Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n° 4.770/2012,
conforme modelo constante do Anexo VI do edital, ou;

ii) Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, cer�ficado, registro,
credenciamento, etc) emi�do por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor,
distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc no respec�vo Órgão, ou;

iii) Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de prá�cas
sustentáveis, informando, no referido documento quais são as prá�cas já implantadas e, quais as metas
pretendidas a a�ngir na questão da sustentabilidade ambiental.

iv) No caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado nas alíneas i e
iii poderá ser designada pela SEF/DF uma Comissão de Avaliadores que juntamente com o Pregoeiro e
sua Equipe poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento ou o ponto comercial do licitante, a fim de
verificar as informações e declarações apresentadas.

v) Caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo licitante não
sejam verdadeiras, ou, que esteja de má fé, será tomadas as medidas administra�vas, e se for o caso,
penal, cabível ao caso.

11.7. Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a seus empregados, cópias
auten�cadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

a) Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos
rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Divida A�va da União,
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expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº 1.751/2014);

c) Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

d) Cer�dão de regularidade rela�va a débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer�dão nega�va, em plena validade, que poderá ser ob�da no
site www.tst.jus.br/cer�dao.

11.7.1. Os documentos relacionados poderão ser subs�tuídos, total ou parcialmente, por extrato válido e
atualizado do SICAF.

11.7.2. Recebida a documentação o executor do contrato deverá apor a data de entrega e assiná-la.

11.7.3. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contado a par�r do recebimento de diligência da fiscalização, para prestar os
esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.

11.7.4. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em situação
irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem
prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.

11.8.  Cumprir todas as orientações da Contratante, para o fiel desempenho das a�vidades específicas;

11.9. Disponibilizar acesso às instalações onde será realizado o evento, para fiscalização e
acompanhamento por parte da Contratante;

11.10.  Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratante;

11.11.  Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer
outros, em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus empregados;

11.12. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser ví�mas os seus empregados em
serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e previdenciárias e lhes
assegurando as demais exigências para o exercício das a�vidades;

11.13.  Indicar um preposto, com experiência comprovada em coordenação de eventos, a quem a
fiscalização se reportará de forma ágil;

11.14. Comunicar ao Gestor do Contrato da  Casa Civil do Distrito Federal, por escrito, qualquer
anormalidade ou impropriedade verificada na execução dos serviços e prestar os esclarecimentos
necessários, para deliberação e mudança dos detalhes por parte da Casa Civil, durante a fase de
planejamento do evento;

11.15. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do
pessoal, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a
incidir sobre os serviços, objeto do Termo de Referência;

11.16. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou
a Contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou omissão, dolosa ou culposa, de seus prepostos ou
de quem em seu nome agir;

11.17. A montagem dos equipamentos e estruturas temporárias, (observado o calendário fornecido pelo
Gestor do contrato), deverão ser entregues e testados, com antecedência mínima de 06 (seis) horas antes
do início do evento;

11.18.  A Desmontagem dos Equipamentos deverá ser providenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas contadas do horário definido para o encerramento do evento;

11.19. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos
serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato a ser firmado;

11.20. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados
exclusivamente em seu próprio nome, observadas as legislações de regência;

http://www.tst.jus.br/certidao
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11.21. Por ocasião de auditorias interna ou externa, apresentar documentação solicitada comprobatória
dos serviços contratados;

11.22. Manter, em compa�bilidade com as obrigações a serem assumidas e com as exigências do Termo
de Referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo, durante a vigência
contratual;

11.23. Cumprir o que estabelece a legislação e normas vigentes sobre a acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em todos os ambientes onde serão realizados os
eventos (Leis 10.048/2000 e 10.098/2000; Decreto Lei nº 5.296/2004);

11.24.  Apresentar obrigatoriamente junto à Nota Fiscal, relatório consolidado dos serviços efe�vamente
prestados;

11.25. É proibida, por parte da empresa, a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do
Governo do Distrito Federal;

11.26. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 11.27. Observar à Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

11.28. Fornecer equipamentos de segurança que se fizerem necessários aos empregados, conforme a
natureza do serviço a ser executado;

11.29. Separar os resíduos recicláveis descartados e sua des�nação às associações e coopera�vas dos
catadores de materiais recicláveis;

11.30. Atender às Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos;

11.31. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos Incisos do § 1º, do Art. 57,
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

11.32. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de
janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher

 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente
jus�ficado nos autos.

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

 

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

13.1. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a
rescisão unilateral.
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13.1.1 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e
88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no Decreto
26.851/20016 con�do no Anexo V do Edital do Pregão Eletrônico nº 59/2019-DICOM/SCG/SEEC-DFG
(SEI-GDF nº28642353).

 

Cláusula Décima Quarta – Rescisão Amigável

14.1.  O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja mo�vo para rescisão unilateral
do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de
60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às conseqüências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do
contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e
contratar com o Governo do Distrito Federal.

15.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação
pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

15.3.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não iden�ficar
má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

15.4. Fica proibida o uso de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

 

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Sé�ma – Do Executor

17.1. O Distrito Federal, por meio da Casa Civil, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

17.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita
Federal do Brasil (RFB).

17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do
Trabalho.
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Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Casa Civil do
Distrito Federal.

 

Cláusula Décima Nona – Do Foro

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.

19.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012). 

 

Brasília / 2019.

 

Pelo Distrito Federal:

 

VALDETÁRIO ANDRADE MONTEIRO

Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil do Distrito Federal

 

 

Pela Contratada:

 

ROBERTO SÁ RODRIGUES DE SOUZA  

Diretor

 

 

Testemunhas:

 

EDWARD FONSECA DE LIMA

CPF: 008.527.471-28

 

YAN DE OLIVEIRA CARVALHO

CPF: 023.888.101-67

 

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO SA RODRIGUES DE SOUZA, Usuário
Externo, em 03/12/2019, às 10:14, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro
de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de
2015.
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